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Corrupção: conexão entre sociedade e Estado  -     Aloísio Ruscheinsky
 Ao descrever a situação de crise política usualmente são destacados alguns elementos importantes, entretanto outros tantos mereceriam mais atenção na conjuntura atual. O processo eleitoral é um momento oportuno para conferir de maneira mais palpável nos meios de comunicação análises equivocadas, tendenciosas, esquisitas, enviesadas, petulantes até prepotentes. Existe uma série de fatores e de sintomas pelos quais podemos inferir que existe uma outra crise política no País, para além de outros problemas históricos de nossa frágil democracia: que democracia se estabelece quando aproximadamente metade de população situa-se na condição de vulnerabilidade social? Para a análise da conjuntura devo fazer duas interrogações: que democracia é esta que converge para o empobrecimento da maioria da população e ao mesmo tempo gera uma acumulação de capital ou uma ímpar concentração de renda?  

Sendo assim, em 1º lugar, não imagino que essa crise em curso no cenário nacional seja somente pertinente a questões relacionadas ao governo federal. Considero que o sistema eleitoral possui sintomas, que caracterizam uma crise de legitimidade, de longa data e que não foram resolvidos devido a interesses obscuros e por uma série de remendos que têm sido realizados. 

Em segundo lugar, o fato de se atrelar o governo a uma política econômica sem sintonia diferenciada com as questões sociais, representou uma quebra de expectativas, como também é fator da crise política existente. O contexto encerra um paradoxo muito maior: critica-se a gestão pública por falta de financiamento para a área do desenvolvimento econômico, da geração de emprego e do assistencialismo, bem como a permissividade dos juros altos e lucros escandalosos do sistema financeiro. Entretanto, a capacidade de financiamento público das áreas citadas está diretamente atrelada ao aumento da dívida interna (com favorecimento do sistema financeiro), representando dois movimentos contraditórios e concomitantes. 

A terceira questão refere-se a um fenômeno recente e que classifico como a transformação de procedimentos políticos em espetáculo, para não dizer um cenário circense. No caso, trata-se de compreender a forma como os meios de comunicação conseguem fazer da política um espetáculo, no qual se entrelaça o poder e, portanto, constrói-se um palanque para a soberba de muitos. 

A quarta questão relaciona-se com um outro paradoxo, pois se imagino que a crise política desemboca no despencar da legitimidade do governante, todavia a atual gestão federal se encerra com elevado nível de aprovação popular, como “nunca antes neste país”.
A quinta questão diz respeito à continuidade da política econômica, considerada perversa para a resolução de problemas sociais e ambientais agravados, orgulhando-se de superávit primário na economia e déficit social, lucros fantásticos aos banqueiros e subserviência ao capital financeiro nacional e internacional. Neste sentido, não há expectativa de mudanças à vista ... De outra sorte, mesmo que houvesse vontade política de um setor governamental quais a formas concretas com que se efetuariam as mediações e se forjaria a legitimidade na sociedade brasileira? Isto por que se constata a ausência de um projeto para o Brasil. 

Em suma poderíamos afirmar que existem grandes perversidades em questão: a ausência de uma gestão ousada forjando um projeto ambiental diferenciado do ponto de vista do combate ao desemprego, à pobreza e à exclusão, bem como parcela de contraventores alojados no Estado. Esses são fatores importantes para analisar o quadro nacional e perceber como se situam as faces das muitas crises que assolam a nação: a decantada corrupção gesta-se nas conexões entre sociedade e Estado.  

A situação politicamente insustentável

Da ótica do eleitor e da ética nos encontramos diante de elementos sólidos que levam a essa situação de insustentabilidade política. De um lado, no quadro nacional uma oposição que não apostou as fichas no impeachment do presidente ao compreender a sua própria fragilidade ética, moral e política diante da sociedade civil. A situação tem sido conduzida no limiar do insustentável na medida em que a oposição não se convenceu de que o afastamento do cargo é uma melhor alternativa do que ter um presidente ainda que enfraquecido. Os partidos políticos de oposição e de setores da sociedade imaginaram que é melhor um governante enfraquecido do que afastado, pelos tumultos que isso provocaria na sociedade e na economia. 

Por outro lado, muito se tem dito em análises através dos meios de comunicação sobre a estabilidade e a maturidade da nossa democracia. Ainda não visualizamos os mecanismos que possam alterar o descontentamento como os parâmetros da estabilidade liberal vigente, especialmente porque não se verificam mudanças na qualidade de vida.  É necessário enfatizar a urgência de dar um basta à impunidade, tanto quanto reconhecer que isto é apenas uma parte do caminho ou ainda é insuficiente para uma democracia social, com mudanças na cultura política. 

Imagino que a análise somente a partir do que está acontecendo e transmitido pelos meios de comunicação pode não ser o mais adequado. Precisamos analisar a crise num conjunto maior de fatores e circunstâncias. Por exemplo, Lula e agora também Dilma, foi eleito sob o signo do apoio popular e de financiamento (i)legal, mas também com o contexto, com o fato das campanhas eleitorais necessitarem de um volume cada vez maior de recursos. Isso não é de agora e nem a maioria dos partidos pode declarar-se inocente de irregularidades quanto aos procedimentos eleitorais. A corrupção eleitoral é uma praga que existe de longa data, sem nunca vir à tona de uma forma tão grotesca. No caso, o que revela a crise de ética e moral tem tudo a ver com as diversas apreensões que a polícia federal faz a cada instante no Brasil, relacionadas com a dificuldade de consenso em torno da legislação vigente. Essa é uma anti-democracia que vige na própria sociedade. Também é importante dizer o quanto nos falta uma administração transparente nos três poderes: executivo, legislativo e judiciário. Eles são por demais opacos, quando não cindidos em relação ao cidadão comum. 

A limpeza da esfera pública 

Em toda a sociedade democrática, a presença da corrupção se dá justamente pelas múltiplas injunções e conexão entre sociedade e Estado. Se há corrupção na iniciativa privada, ela também vai se transferindo, pelas diversas vias, como em uma rede, para as esferas do Estado, ou vice-versa. A corrupção no interior do Estado não é isolada das formas de negociação de interesses, jamais se sustenta somente nas suas entranhas. Existem formas multiplicadas de corrupção vigentes na sociedade, na iniciativa privada, como é a sonegação de impostos, o contrabando, as diversas formas de contravenção que também corroem a legitimidade, a democracia e a cidadania no Brasil. 

A questão consiste não somente em constatar que existe corrupção, mas tentar compreender por que existe e subsiste, para além das questões de procedimentos e regras. Quando falamos de limpeza interna, temos a impressão de que existe um produto que asseie um ambiente infectado ou um paradigma ético predeterminado para a ação de limpeza da esfera pública. Esse é um maniqueísmo difícil de ser manuseado, por mais que seja importante realizar a defesa de regras do jogo. De qualquer forma, existem setores no governo que têm contato com a ilegalidade, que desonram a maioria dos seus eleitores. A dita limpeza interna da esfera pública é um processo complexo, mas efetivamente necessário e urgente conquanto atinge a esfera local à nacional. 

Ao que eu saiba, em todas as democracias atuais vige o problema do financiamento eleitoral ou mais ou menos presente a pressão da iniciativa privada para garantir fatias nas decisões governamentais através de lobbys. Outro mecanismo interessante seria a possibilidade de modificar os procedimentos e a cultura política também de tantos outros setores do interior do Estado, mesmo os não eleitos como os funcionários de carreira,  entre outros. Mas é difícil traçar a lógica desta via ou como se faria essa tarefa gigantesca, porque não seria só no Executivo, mas também no Judiciário e no Legislativo onde tantas vezes a lógica privada ou a omissão se sobrepõe à dimensão pública. Se bem que a abrangência de uma expurgo possui limites tênues e por isto menciono o conjunto da esfera pública, inclusive meus desapontamentos quanto às analises que consideram suficiente a obediência às regras procedimentais e a estabilidade sem justiça social.

A esquerda e a bandeira da justiça social 

Ao longo da história do século XX, a esquerda tem cometido diversos equívocos, quanto à relevância da democracia interna dos grupos organizados, à confluência de atores para implementar uma agenda cultural e política alternativa, às formas de consolidar hegemonia e legitimidade no regime democrático. Governos na América Latina que se afirmam de esquerda, com amplo respaldo popular tiveram um triste fim quanto aos seus propósitos sociais contidos em suas plataformas eleitorais. Isto porque não conseguiram traduzir na prática política uma agenda alternativa em relação àquilo que os governos liberais ou conservadores já haviam demonstrado. Temos que nos perguntar quais seriam os parâmetros para uma suposta refundação da esquerda e as condições de possibilidade de viabilizar uma agenda política alternativa. Ainda mais diante da onda populista em curso na América Latina e as tendências políticas de mote esquerdistas estão perplexas ante o crescimento das desigualdades sociais e o distanciamento da justiça social.

Uma alternativa mais a esquerda seria mais democrática, social, cultural, ecológica, anti-sistêmica? Hoje nenhum partido político tem o monopólio das bandeiras da justiça social, da ética na política, das alternativas viáveis às desigualdades sociais vigentes, um porque comungou com a corrupção, outro porque está envolto em dogmatismo retrógrado e outro ainda vive da esquizofrenia estatista ou dualismos irremovíveis. Outro ponto seria incorporar a dimensão ambiental nessa perspectiva, porque não é possível produzir progresso a qualquer custo ou a inserção no mercado com a degradação progressiva e irreversível dos recursos naturais. Porque o preço que hoje já estamos pagando pela degradação ambiental é muito elevado, sinceramente é uma irracionalidade cultural e será tanto mais elevado quanto mais insistirmos na satisfação com o superávit primário. E este é outro grande equívoco em voga. Então, diria que as prioridades ainda seriam a educação, a prática política mais adequada para o meio ambiente e o combate à pobreza com geração de trabalho e renda. 
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